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5. Previsão Orçamental

5.1. Despesas                                                                                                                                                    Valor

Inscrições dos Jogadores ---------------------------------------------------------------- _____,___€

Divulgação/publicidade------------------------------------------------------------------ _____,___€

Combustível com viatura própria-------------------------------------------------------
Combustível sem viatura própria (até 25% do valor da candidatura) ---------------
-Manutenção de viaturas ---------------------------------------------------------------

_____,___€
_____,___€
_____,___€

Prémios/lembranças -------------------------------------------------------------------- _____,___€

Material desportivo --------------------------------------------------------------------- _____,___€

Policiamento de Jogos ------------------------------------------------------------------- _____,___€

Quotas da Associação de Futebol de Évora ------------------------------------------
Alimentação dos atletas(até 25% do valor da candidatura)------------------------

_____,___€

------------------------------------------------------------------------------------------------------------Total _____,___€

5.2. Receitas  Valor

_____,___€

_____,___€

_____,___€

_____,___€

_____,___€

_____,___€

_____,___€

_____,___€

Total _____,___€

7. Apoio Financeiro Solicitado à Câmara Municipal 

Valor Total do Apoio Pretendido: __________€             Percentagem do Total:______% 

Capacidade de autofinanciamento: __________€          Percentagem do Total: ______%

Dias e Horas de treinos e jogos 
4. Calendarização 

2ª 3ª 4ª 5ª 6ª Sáb. Dom.

Data de Inicio ____/____/____ 

Data de Término ____/____/____ 
às às às às às às às

6. Apoio Financeiro Solicitado a outras Entidades

Nome da Entidade: _________________________________________________________________ 
Valor Total do Apoio Recebido: __________€                                               Percentagem do Total:______% 

Nome da Entidade: _________________________________________________________________ 
Valor Total do Apoio Recebido: __________€                                               Percentagem do Total:______% 

  

8. Observações 

Eu, _______________________________________, portador do Bilhete de Identidade/Cartão 
de Cidadão n.º _______________, com data de validade até ___/___/_____, na qualidade de 
representante legal da Associação/Clube ______________________________________, declaro sob 
compromisso de honra serem verdadeiras todas as declarações prestadas nos documentos 
apresentados. 

_____________________, _______ de ___________________, de 20____ 

_________________________________

O Presidente da Direção 

Notas
1. A Entidade organizadora deverá apresentar todos os documentos que comprovem a 

sua legalidade, nomeadamente declarações de inexistência de dívidas à Segurança 
Social e Finanças. 

2. A Entidade é obrigada à indicação expressa do apoio do município e colocação do 
logótipo da edilidade em todos os materiais editados, nomeadamente, brochuras, 
folhetos, cartazes, telas, equipamentos, etc. 

3. A Candidatura deverá ser remetida ao município de Vila Viçosa, ao cuidado Divisão 
de Administração Geral e Finanças. 

4. A efetivação das candidaturas, não confere à Câmara Municipal de Vila Viçosa a 
obrigatoriedade de comparticipar financeiramente os projetos. 

5.  A Entidade organizadora deverá entregar a lista nominal dos sócios com quotas em 
dia.
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 MUNICÍPIO DE VIMIOSO

Aviso n.º 13264/2016

Procedimento concursal comum de recrutamento de 1 (um)
 assistente operacional, na modalidade de contrato

 de trabalho em funções públicas a termo resolutivo incerto
1 — Para os devidos efeitos torna -se público que, por despacho do 

Senhor Presidente da Câmara, de 10 de outubro de 2016, no segui-
mento da deliberação do órgão executivo tomada em reunião ordinária 
realizada no dia 6 de setembro de 2016 e de acordo com o disposto 
nos artigos 30.º e 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e artigo n.º 19, 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, que se encontra aberto, pelo 
período de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso 
no Diário da República, procedimento concursal comum para a cons-
tituição de vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo incerto, para ocupação 
de 1 (um) posto de trabalho da categoria de Assistente Operacional da 
carreira geral de Assistente Operacional, para exercício de funções na 
área profissional de sapador florestal, para desenvolvimento de projetos 
não inseridos nas atividades normais dos órgãos ou serviços, ao abrigo 
do disposto na alínea i), do artigo 57.º, da LTFP.

2 — Nos termos do previsto no artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 
de abril, declara -se não estarem constituídas reservas de recrutamento na 
Câmara Municipal de Vimioso para os postos de trabalho em causa e, na 
Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), não existe reserva de recrutamento, de qualquer candidato 
com o perfil adequado, dado ainda não ter decorrido qualquer procedi-
mento concursal para constituição de reservas de recrutamento.

3 — De acordo com as soluções interpretativas uniformes da Direção-
-Geral da Administração Local, homologadas pelo Senhor Secretário de 
Estado da Administração Local, em 15 de julho de 2014, “as autarquias 
locais não têm que consultar a Direção -Geral da Qualificação dos Traba-
lhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio 
de recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação”.

4 — Legislação aplicável, na atual redação: Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, Decreto -Lei n.º 254 -A/2015, de 
31 de dezembro, Decreto -Lei n.º 109/2009, de 15 de maio, Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 03 de setembro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro e Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março e Código do 
Procedimento Administrativo.

5 — Posição remuneratória: De acordo com o artigo 38.º da LTFP e ar-
tigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, mantido em vigor pelo 
artigo 18.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março. A posição remuneratória 
de referência é a 1.ª posição da categoria de Assistente Operacional da 
carreira geral de Assistente Operacional — Nível 1 da tabela remunera-
tória única, a que corresponde, nos termos da Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro, e do Decreto -Lei n.º 254 -A/2015, de 31 de de-
zembro, o montante pecuniário de 530€ (quinhentos e trinta euros);

6 — Cessação do procedimento concursal: Cessa nos termos do ar-
tigo 38.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

7 — Âmbito do recrutamento — O recrutamento faz -se nos termos 
do disposto no artigo n.º 30, da Lei n.º 35/2014, de 20/06.

7.1 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, não podem ser 
admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados 
na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mo-
bilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal desta 
edilidade idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita 
o presente procedimento.

8 — O local de trabalho é na área do Município de Vimioso ou lugar 
adstrito às deslocações inerentes às suas funções ou formação profis-
sional.

9 — Nível habilitacional exigido: Escolaridade Obrigatória.
10 — Caracterização do posto de trabalho:
Tarefas inerentes às funções de Sapador Florestal, no exercício de 

atividades de gestão florestal e defesa da floresta, designadamente através 
de: Ações de silvicultura; Gestão de combustíveis; Acompanhamento na 
realização de fogos controlados; Realização de queimadas; Manutenção 
e beneficiação da rede divisional e de faixas e mosaicos de gestão de 
combustíveis; Manutenção e beneficiação de outras infraestruturas; 
Ações de controlo e eliminação de agentes bióticos; Sensibilização do 
público para as normas de conduta em matéria de natureza fitossanitária, 
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de prevenção, do uso do fogo e da limpeza das florestas; Vigilância das 
áreas a que se encontra adstrito, quando tal seja reconhecido pela Guarda 
Nacional Republicana; Primeira intervenção em incêndios florestais, de 
combate e subsequentes operações de rescaldo e vigilância pós -incêndio, 
desde que integrados no Dispositivo Integrado de Prevenção Estrutural 
(DIPE), e previsto em diretiva operacional aprovada pela Comissão Na-
cional de Proteção Civil e Proteção a pessoas e bens prevista em diretiva 
operacional aprovada pela Comissão Nacional de Proteção Civil.

11 — Requisitos de admissão: Ser detentor dos requisitos previstos 
no artigo 17.º da LTFP, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b)  18 Anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

11.1 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número 
anterior até à data limite de apresentação das candidaturas.

12 — Formas de apresentação da candidatura — as candidaturas deve-
rão ser formalizadas obrigatoriamente em Formulário Tipo disponível na 
Secção de Pessoal e Recursos Humanos do Município de Vimioso e em 
www.cm -vimioso.pt, podendo ser entregues pessoalmente na Secção de 
Pessoal e Recursos Humanos ou remetido pelo correio, registadas com 
aviso de receção para a Câmara Municipal de Vimioso, Praça Eduardo 
Coelho, 5230 -315 Vimioso.

Não são aceites candidaturas enviadas através de correio eletró-
nico.

Da candidatura devem constar, obrigatoriamente, os seguintes ele-
mentos:

a) Identificação do procedimento concursal a que se candidata, com 
indicação da carreira e categoria e atividade caracterizadoras dos postos 
de trabalho a ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento;
c) Identificação completa do candidato (nome, data de nascimento, 

nacionalidade, número de contribuinte, residência, código postal, tele-
fone e endereço eletrónico, caso exista);

d) Declaração sobre compromisso de honra que cumpre os requisitos 
de admissão, designadamente, os previstos no artigo 17.º da LTFP;

e) Os relativos ao nível habilitacional;
f) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 

constantes da candidatura.

13 — O formulário de candidatura deverá ser, sob pena de exclusão, de-
vidamente datado e assinado e acompanhado da seguinte documentação:

a) Fotocópia do certificado de habilitações ou outro documento idó-
neo, legalmente reconhecido para o efeito;

b) Declaração atualizada (com data reportada ao prazo estabelecido 
para apresentação de candidaturas, emitida pelo serviço de origem a que 
o candidato pertence, da qual conste a identificação da relação jurídica 
de emprego público previamente estabelecida, bem como da carreira e 
categoria de que seja titular e da atividade que executa, se aplicável);

c) Currículo profissional detalhado, atualizado, datado e assinado pelo 
candidato, acompanhado de documentos comprovativos;

d) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão.
e) Declaração do serviço ao qual se encontra vinculado com a avalia-

ção do desempenho relativa aos últimos três anos, nos termos da alínea d) 
do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, na sua 
atual redação, se aplicável;

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
A não apresentação dos documentos a que se referem as alíneas a) a d) 

do número anterior determina a exclusão do procedimento, nos termos da 
alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria, salvo quando seja de admitir 
que a sua não apresentação atempada se tenha ficado a dever a causas 
não imputáveis ao candidato, devidamente comprovadas.

15 — Métodos de seleção obrigatóriosa aplicar são os previstos no n.º 2 
do artigo 36.º da LTFP e nos artigos 6.º e 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009 
de 22 de janeiro, na sua atual redação:

a) Avaliação Curricular (AC);
b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC).

16 — Valoração dos métodos de seleção:
16.1 — Avaliação Curricular (AC) — Com uma ponderação de 50 % 

na valoração final, visa analisar a qualidade dos candidatos designada-
mente a habilitação académica ou profissional, percurso profissional, 
relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo de 

funções exercidas e a avaliação de desempenho obtida. Para tal serão 
considerados e ponderados os elementos de maior relevância para os 
postos de trabalho a ocupar e que são os seguintes:

a) Habilitação Académica (HA), nível de qualificação certificado 
pelas entidades competentes;

b) Formação Profissional (FP), considerando -se o referencial de 
Formação de Sapador Florestal inserido no Catálogo Nacional de Qua-
lificações, da Agência Nacional para a Qualificação;

c) Experiência Profissional (EP),com incidência sobre a execução 
de atividade inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas;

d) Avaliação do Desempenho (AD), relativa ao último período (não 
superior a três anos) em que o candidato cumpriu ou executou atividades 
idênticas às dos postos de trabalho a ocupar.

A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, com 
valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida através da média 
ponderada das classificações dos elementos a avaliar, segundo a seguinte 
fórmula: AC = 30 % x HA + 30 % x FP + 30 % x EP + 10 % x AD

16.2 — Entrevista de Avaliação de Competências: Com uma pon-
deração de 50 % na valoração final, visa obter, através de uma relação 
interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais direta-
mente relacionados com as competências consideradas essenciais para 
o exercício da função.

Para esse efeito, será elaborado um guião de entrevista composto 
por um conjunto de questões diretamente relacionadas com o perfil de 
competências previamente definido, associado a uma grelha de avaliação 
individual, que traduz a presença ou ausência dos comportamentos em 
análise, avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, 
Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem respeti-
vamente, as classificações 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — A ordenação final dos candidatos que completem o processo 
resultará da média aritmética ponderada das classificações quantitati-
vas obtidas nos métodos de seleção que será expressa na escala de 0 a 
20 valores e efetuada através da seguinte fórmula, nos termos do n.º 1 
do artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual 
redação:

OF = (AC × 50 %) + (EAC × 50 %)

Em que: OF = Ordenação Final; AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências.
17.1 — O recrutamento inicia  -se de entre trabalhadores com vín-

culo de emprego público por tempo indeterminado, efetuando -se em 
primeiro, e pela ordem decrescente da ordenação final, o recrutamento 
dos candidatos colocados em situação de requalificação, nos termos 
da alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º, artigo 38.º da LTFP e artigo 37.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

Conforme o disposto no n.º 4 do artigo 30.º da LTFP, em caso de 
impossibilidade de ocupação de postos de trabalho com candidatos 
aprovados com vínculo de emprego público por tempo indeterminado, 
recorre  -se ao recrutamento dos candidatos aprovados com vínculo de 
emprego público a termo resolutivo ou sem vínculo

18 — Nos termos do n.º 12  do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01, na sua atual redação, cada um dos métodos de seleção é 
eliminatório.

19 — É excluído do procedimento o candidato que obtiver uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe 
sendo aplicado o método ou fase seguintes, nos termos do n.º 13 do 
artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22/01, na sua atual redação, 
bem como o candidato que não compareça à realização de qualquer 
método de seleção.

20 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, as atas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de 
cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o 
sistema de valoração final, poderão ser facultadas aos candidatos sempre 
que solicitadas.

21 — Composição do júri: Presidente, Gonçalo Alexandre Gonçalves 
Alves, Técnico Superior, da Área de Engenharia Florestal; 1.º Vogal 
Efetivo, Vítor Filipe Afonso Ventura, Chefe da Divisão de Planea-
mento, Urbanismo e Obras, que substituirá o presidente nas suas faltas 
e impedimentos; 2.º Vogal Efetivo, Orlando Marcos Moscoso, Técnico 
Superior, da Área de Engenharia Civil; Vogais suplentes, 1.º Vogal Su-
plente, Maria João Fernandes Afonso Gonçais, Coordenadora Técnica 
da Secção de Pessoal e Recursos Humanos, 2.º Vogal Suplente, Vítor 
Manuel Xavier Rodrigues, Assistente Técnico da Secção de Pessoal e 
Recursos Humanos.

22 — Exclusão e notificação de candidatos: de acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na sua atual redação, os candidatos excluídos serão notificados por uma 
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das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3, do artigo 30.º 
da mesma Portaria, para a realização da audiência dos interessados nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados através de notificação, 
do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, nos termos 
previstos no artigo 32.º, e por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3, do artigo 30.º, da mesma disposição legal.

23 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento é efetuada numa escala classificativa de 0 a 20 valores, em função 
das classificações quantitativas obtidas em cada método de seleção.

24 — Em situações de igualdade de valoração serão observados os 
critérios de ordenação preferencial estipulados no artigo 35.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

25 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local público 
nas instalações da Câmara Municipal de Vimioso e disponibilizadas na 
sua página eletrónica, de acordo com o preceituado no artigo 36.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

26 — Em cumprimento da alínea h), do artigo 9.º, da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

27 — Quotas de Emprego: de acordo com o artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem prefe-
rência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer 
outra preferência legal, desde que devidamente comprovada.

28 — Validade — o concurso é válido para o preenchimento do posto 
de trabalho a concurso e para os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

29 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, o presente aviso, será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
em www.bep.gov.pt, no primeiro dia útil seguinte à data da publicação 
do presente aviso no Diário da República e num jornal de expansão 
nacional, por extrato, no prazo máximo de três dias.

13 de outubro de 2016. — O Presidente da Câmara, António Jorge 
Fidalgo Martins.

309941611 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ÁGUEDA E BORRALHA

Aviso n.º 13265/2016

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
7 postos de trabalho para a carreira/categoria de assistente ope-
racional em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo.
Para efeitos do disposto nos artigos 30.º e 33.º Lei n.º 35 /2014, de 

20 de junho, e do artigo 19.º da Portaria n.º 83  -A/2009, de 22 de ja-
neiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145  -A/2011 de 06 de 
abril, conjugados com o disposto no artigo 64.º da Lei n.º 7 -A/2016, 
de 30 de março, torna -se público que, por deliberação da Assembleia 
de Freguesia em 2016 -06 -03 se encontra aberto, pelo prazo de 10 (dez) 
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República, procedimento concursal, tendo em vista o preenchimento 
dos seguintes postos de trabalho:

Ref. A) 1 Assistente Operacional para assegurar funções de coveiro;
Ref. B) 6 Assistentes Operacionais para assegurar funções de can-

toneiro;

1 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º e no artigo 54.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145  -A/2011, de 6 de abril, declara -se que não estão cons-
tituídas reservas de recrutamento no próprio organismo, nem junto da 
ECCRC. Para efeitos do disposto no artigo 4.º, da Portaria n.º 48 /2014, 
de 26 de fevereiro, e artigo 24.º da Lei n.º 80 /2013 de 28 de novembro, 
de acordo com o despacho do Secretário de Estado da Administração 
Local em 2014 -07 -17 “as autarquias não estão sujeitas à obrigação de 
consulta prévia à Direção Geral de Qualificação dos Trabalhadores 
(INA), prevista naquela Portaria”.

2 — Entidade responsável pela realização do procedimento concursal: 
União das Freguesias de Águeda e Borralha.

3 — Local de trabalho: área de intervenção da Junta de Freguesia de 
Águeda e Borralha;

4 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na reda-
ção atualizada e Portaria n.º 83  -A/2009, de 22 de janeiro, na redação 
atualizada.

5 — Validade do procedimento concursal: o procedimento é válido 
para os postos de trabalho indicados e para os previstos n.º 2 do ar-
tigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

6 — Caraterização dos Postos de Trabalho:
As funções a exercer são as inerentes à categoria constantes na LTFP 

às quais corresponde o grau 1 de complexidade funcional e em confor-
midade com estabelecido no mapa de pessoal aprovado para o ano de 
2016, concretamente:

6.1 — Referência A — Assistente Operacional (coveiro) realização 
de trabalhos de limpeza e manutenção do cemitério e zonas envolventes; 
realização de todos os serviços de cemitérios, nomeadamente abertura 
de covais, execução de inumações, transladações, exumações e outros 
serviços próprios da atividade em cemitérios.

6.2 — Referência B — Assistente Operacional (serviços gerais) — 
execução de serviços de limpeza e conservação de espaços públicos, 
remoção de lixos e equiparados, limpeza de sarjetas, bermas e valetas, 
limpeza de lavadouros, extirpação de ervas, e ainda realização de pe-
quenas obras de construção segundo orientação e diretivas específicas.

6.3 — Renumeração ilíquida: (532,08€) quinhentos e trinta e dois 
euros, oito cêntimos que corresponde à 1.ª posição e nível 1 da Tabela 
Remuneratória Única para a carreira e posição a concurso.

7 — Área de recrutamento: podem candidatar -se ao procedimento 
concursal indivíduos com e sem vínculo de emprego público previa-
mente constituído.

7.1 — Requisitos de Admissão: Podem candidatar -se ao presente 
procedimento:

7.2 — Indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para a apresen-
tação de candidaturas, reúnam, para além de outros que a lei preveja, os 
requisitos previstos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada em Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o que 
deverá ser declarado obrigatoriamente no formulário tipo da candidatura, 
sob pena de exclusão:

a) Possuam nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela 
Constituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Tenham 18 anos de idade completos;
c) Não estejam inibidos do exercício de funções públicas ou não 

estejam interditos para o exercício das funções que se propõem de-
sempenhar;

d) Possuam a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 
exercício das funções;

e) Tenham cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8 — Requisitos de admissão relativos ao trabalhador:
8.1 — Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória, podendo 

ser substituída por formação ou experiência profissional devidamente 
comprovada;

9 — Requisitos preferenciais:
9.1 — Experiência comprovada em tarefas e trabalhos atrás descritos;
9.2 — Serem residentes na área da Freguesia ou do Concelho de 

Águeda;
10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo: O prazo para apresentação de candidaturas é de 

10 (dez) dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso no 
Diário da República.

10.2 — Forma: as candidaturas serão formalizadas obrigatoriamente, 
sob pena de exclusão, através de requerimento modelo tipo, para o 
efeito ao dispor no Serviço de Atendimento da Freguesia de Águeda 
e Borralha, Largo Dr. Manuel Alegre, n.º 74 , 3750 -107 Águeda, no 
horário das 8.30 m às 17h30 m, sendo entregue pessoalmente no citado 
serviço ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de receção, 
para a sede da União de Freguesias (endereço descrito) até ao limite do 
prazo fixado no presente aviso.

10.3 — O requerimento de candidatura deverá ser acompanhado da 
seguinte documentação:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias ou for-
mação profissional;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado;
c) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;
d) Os candidatos portadores de deficiência (incapacidade permanente 

igual ou superior a 60 %) e abrangidos pelo Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3 de fevereiro, devem declarar no requerimento de candidatura sob com-
promisso de honra o respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência, 
sendo dispensada a apresentação imediata do documento comprovativo. 
Devem mencionar, ainda, todos os elementos necessários;

e) Sempre que um ou mais candidatos exerçam funções nesta Junta de 
Freguesia, os documentos exigidos são solicitados pelo Júri à respetiva 
Junta de Freguesia e àquele entregues, não lhes sendo exigida a apre-


